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#AD10668#  

 VOLTAR 
 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) - ALÍQUOTAS - INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS - ISENÇÃO DO IPI - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
AUTISMO - CRÉDITO PRESUMIDO - EXTINÇÃO DO REGIME ESPECIAL DA INDÚSTRIA QUÍMICA - 
ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.183, DE 14 DE JULHO DE 2021. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.183/2021, converte a Medida Provisória nº 
1.034/2021 *(V. Bol. 1.897 - AD), alterando diversas normas, para tratar da majoração da alíquota da 
CSLL, devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro; estabelecer isenção do IPI na aquisição de veículos 
por pessoas com deficiência ou autismo e estabelecer novas alíquotas do PIS/Pasep e da COFINS para 
produtores e importadores de derivados de petróleo, entre outros assuntos. 
 CSLL - Alíquota - Majoração -Alteração. Alterada a Lei nº Lei nº 7.689/1988, para majorar a 
alíquota da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. 
 A alíquota da CSLL passa a ser de: 
 a) 20% até o dia 31.12.2021 e 15% a partir de 1º.1.2022, para as pessoas jurídicas de seguros 
privados, de capitalização, distribuidoras de valores mobiliários, corretoras de câmbio e de valores 
mobiliários, sociedades de crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliário, 
administradoras de cartões de crédito, sociedades de arrendamento mercantil e associações de poupança e 
empréstimo; e 
 b) 25% até o dia 31.12.2021 e 20% a partir de 1º.1.2022, para os bancos de qualquer espécie. 
 IPI - Isenção - Veículo e combustível - Pessoa com deficiência - Alteração. 
 Foi alterada, ainda, a Lei nº 8.989/1995, que dispôs sobre a isenção do IPI na aquisição de veículos 
por pessoas com deficiência ou autismo, de forma a tratar sobre: 
 a) a condição para aplicação do benefício de que o preço de venda a consumidor do veículo novo 
não seja superior a R$ 140.000,00, incluídos os tributos, com efeitos até 31.12.2021; 
 b) a previsão de que a isenção do IPI somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver 
sido adquirido há mais de 3 anos; e 
 c) a exigência do pagamento do imposto, na hipótese de alienação do veículo no período de 2 anos, 
contado da data de sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos 
para a fruição da isenção. 
 PIS/Pasep-Importação e COFINS - Importação - Petroquímica - Alteração. 
 As alíquotas do PIS/Pasep e da COFINS foram alteradas quando da importação de etano, propano 
e butano, destinados à produção de eteno e propeno; de nafta petroquímica e de condensado destinado a 
centrais petroquímicas; bem como na importação de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, 
benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno, quando efetuada por indústrias químicas, que passam a ser de: 
 a) 1% e 4,6%, para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro 
a junho de 2021; 
 b) 1,13% e 5,2%, para os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 
 c) 1,26% e 5,8%, para os fatos geradores ocorridos no ano de 2022; 
 d) 1,39% e 6,4%, para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 
 e) 1,52% e 7%, para os fatos geradores ocorridos no ano de 2024. Referida disposição consta no § 
15 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004, o qual havia sido revogado pela Medida Provisória nº 1.034/2021. 
Na conversão, o dispositivo será revogado a partir de 1º.1.2025. 
 PIS/COFINS - Alíquota - Petróleo e seus derivados – Alteração. 
 Também foram alteradas as alíquotas do PIS/Pasep e da COFINS devidos pelo produtor ou 
importador de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse produto às 
centrais petroquímicas, que passa a ter as seguintes alíquotas: 
 a) 1% e 4,6% para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a 
junho de 2021; 
 b) 1,52% e 7%), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2024. Referida disposição consta no 
art. 56 da Lei nº 11.196/2005, o qual havia sido revogado pela Medida Provisória nº 1.034/2021. Na 
conversão, o dispositivo será revogado a partir de 1º.1.2025. 
 Incentivos fiscais - Combustíveis - ZFM – Alteração. Alterado, também, o Decreto-Lei nº 288/1967, 
que tratou sobre os incentivos fiscais concedidos nas operações com a Zona Franca de Manaus, com efeitos 
a partir de 1º.11.2021, para dispor que: 
 a) a isenção do II e do IPI não se aplica às operações com petróleo, lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos derivados de petróleo; 
 b) as disposições da norma não se aplicam às operações com petróleo, lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos derivados de petróleo, realizadas por empresa localizada na Zona Franca de Manaus. 
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Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar a alíquota da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, para modificar a concessão da isenção relativa ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência, as Leis nos 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 
9.613, de 3 de março de 1998, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga a tributação 
especial relativa à nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 I - 20% (vinte por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 15% (quinze por cento) a partir de 
1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das 
referidas nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de 
janeiro de 2001; 
 II - (revogado); 
 II-A - 25% (vinte e cinco por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 20% (vinte por cento) a 
partir de 1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso I do § 1º do art. 1º da 
Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; e 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 IV - (VETADO); 
 ....................................................................... 
 § 7º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, até 31 de dezembro de 2021, a 
aquisição com isenção somente se aplica a veículo novo cujo preço de venda ao consumidor, incluídos 
os tributos incidentes, não seja superior a R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)." (NR) 

 
 "Art. 2º ........................................................... 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso IV do caput do art. 1º desta Lei, o prazo de que 
trata o caput deste artigo fica ampliado para 3 (três) anos." (NR) 

 
 "Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta Lei." (NR) 

 
 "Art. 6º A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei que ocorrer no período de 2 (dois) 
anos, contado da data de sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam as condições e os requisitos 
estabelecidos para a fruição da isenção acarretará o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 
atualizado na forma prevista na legislação tributária. 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 3º O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 8º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 15. .............................................................. 
 ....................................................................... 
 IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a junho de 2021; 
 V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 
 VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2022; 
 VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 
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 VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os 
fatos geradores ocorridos no ano de 2024. 
 ..............................................................." (NR) 

 Art. 4º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 56. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a junho de 2021; 
 V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 
 VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2022; 
 VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 
 VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os 
fatos geradores ocorridos no ano de 2024. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 57. .......................................................... 
 § 1º Na hipótese de a central petroquímica revender a nafta petroquímica adquirida na forma 
do art. 56 desta Lei ou importada na forma do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
o crédito de que trata o caput deste artigo será calculado mediante a aplicação das alíquotas previstas 
no art. 56 desta Lei e no § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para o respectivo 
período de apuração. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 5º (VETADO). 
 Art. 6º O art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 30. O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual 
será destinado: 
 I - (revogado); 
 a) (revogada); 
 b) (revogada); 
 c) (revogada); 
 d) (revogada); 
 e) (revogada); 
 f) (revogada); 
 II - (revogado); 
 a) (revogada); 
 b) (revogada); 
 c) (revogada); 
 d) (revogada); 
 e) (revogada); 
 f) (revogada); 
 III - ao pagamento de prêmios; 
 IV - ao pagamento de contribuição para a seguridade social incidente sobre o produto da 
arrecadação às alíquotas de: 
 a) 0,10% (dez centésimos por cento), no caso das apostas em meio físico; e 
 b) 0,05% (cinco centésimos por cento), no caso das apostas em meio virtual; e 
 V - ao pagamento do imposto de renda incidente sobre a premiação. 
 § 1º (Revogado). 
 § 1º-A O saldo da diferença entre o produto da arrecadação e as importâncias de que tratam 
os incisos III, IV e V do caput deste artigo será destinado da seguinte forma: 
 I - 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento) às entidades executoras e unidades executoras 
próprias das unidades escolares públicas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio que 
tiverem alcançado as metas estabelecidas para os resultados das avaliações nacionais da educação 
básica, conforme ato do Ministério da Educação; 
 II - 2,55% (dois inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento) ao FNSP; 
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 III - 1,63% (um inteiro e sessenta e três centésimos por cento) às entidades desportivas brasileiras 
que cederem os direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos, seus 
símbolos e similares para divulgação e execução da loteria de apostas de quota fixa; e 
 IV - 95% (noventa e cinco por cento), no máximo, à cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador da loteria de apostas de quota fixa. 
 § 1º-B O percentual destinado às despesas de custeio e manutenção previsto no inciso IV do § 
1º-A deste artigo poderá variar, desde que a média anual atenda ao percentual estabelecido no referido 
inciso. 
 § 2º Os agentes operadores repassarão as arrecadações das loterias diretamente aos 
beneficiários legais de que tratam os incisos I e III do § 1º-A deste artigo. 
 § 3º Os recursos de que trata o inciso I do § 1º-A deste artigo deverão ser aplicados em custeio 
e investimentos que concorram para a garantia do funcionamento e para a melhoria da infraestrutura 
física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 
 ....................................................................... 
 § 5º (VETADO)." (NR) 

 
 Art. 7º O inciso VI do parágrafo único do art. 9º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 9º ............................................................ 
 Parágrafo único. .............................................. 
 ........................................................................ 
 VI - as sociedades que, mediante sorteio, método assemelhado, exploração de loterias, inclusive 
de apostas de quota fixa, ou outras sistemáticas de captação de apostas com pagamento de prêmios, 
realizem distribuição de dinheiro, de bens móveis, de bens imóveis e de outras mercadorias ou serviços, 
bem como concedam descontos na sua aquisição ou contratação; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 8º (VETADO). 
 Art. 9º Ficam revogados a partir de 1º de janeiro de 2025 os §§ 15, 16 e 23 do art. 8º da Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004, e os arts. 56, 57, 57-A e 57-B da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
 Art. 10. Esta Lei entra em vigor: 
 I - em 1º de janeiro de 2025, quanto ao art. 9º; e 
 II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos, e produzirá efeitos a partir do primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação ao art. 8º. 
 Brasília, 14 de julho de 2021; 200o da Independência e 133o da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes 
Damares Regina Alves 

 
(DOU, 15.07.2021, REP. EM EDIÇÃO EXTRA-A,15.07.2021) 

 
BOAD10668---WIN/INTER 

 
 

#AD10669#  

 VOLTAR 
 
ADIAMENTO E O CANCELAMENTO DE SERVIÇOS, DE RESERVAS E DE EVENTOS DOS SETORES DE 
TURISMO E DE CULTURA - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.186, DE 15 DE JULHO DE 2021. 
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Altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre medidas emergenciais para atenuar 
os efeitos da crise decorrente da pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de cultura. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, de modo a estender o período de 
aplicação da referida Lei, a prorrogar o prazo para a utilização pelo consumidor do crédito disponibilizado pelo 
prestador de serviços ou para a obtenção da restituição do valor pago e a prorrogar o prazo para remarcação 
de serviços. 
 Art. 2º A ementa da Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia 
da covid-19 nos setores de turismo e de cultura." 

 
 Art. 3º A Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente 
da pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de cultura." (NR) 

 
 "Art. 2º Na hipótese de adiamento ou de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, 
incluídos shows e espetáculos, de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021, em decorrência da 
pandemia da covid-19, o prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a 
reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 
 ....................................................................... 
 § 4º O crédito a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser utilizado pelo 
consumidor até 31 de dezembro de 2022. 
 § 5º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 II - a data-limite de 31 de dezembro de 2022 para ocorrer a remarcação dos serviços, das 
reservas e dos eventos adiados. 
 § 6º O prestador de serviço ou a sociedade empresária deverão restituir o valor recebido ao 
consumidor até 31 de dezembro de 2022, somente na hipótese de ficarem impossibilitados de oferecer 
a remarcação dos serviços ou a disponibilização de crédito referidas nos incisos I e II do caput deste 
artigo. 
 ....................................................................... 
 § 9º O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que o serviço, a reserva ou o evento adiado 
tiver que ser novamente adiado, em razão de não terem cessado os efeitos da pandemia da covid-19 
referida no art. 1º desta Lei na data da remarcação originária, e aplica-se aos novos eventos lançados 
no decorrer do período sob os efeitos da pandemia da covid-19 que não puderem ser realizados pelo 
mesmo motivo. 
 § 10. Na hipótese de o consumidor ter adquirido o crédito de que trata o inciso II do caput deste 
artigo até a data de publicação da Medida Provisória nº 1.036, de 17 de março de 2021, o referido 
crédito poderá ser usufruído até 31 de dezembro de 2022." (NR) 

 
 "Art. 4º Os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo contratados 
de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021 que forem impactados por adiamentos ou por 
cancelamentos de eventos em decorrência da pandemia da covid-19, incluídos shows, rodeios, 
espetáculos musicais e de artes cênicas, e os profissionais contratados para a realização desses eventos 
não terão obrigação de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou cachês, desde que o evento 
seja remarcado, respeitada a data-limite de 31 de dezembro de 2022 para a sua realização. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.186/2021, altera a Lei nº 14.046/2020 *(V. Bol. 
1879, AD), que dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia 
da covid-19 nos setores de turismo e de cultura. 
 Na hipótese de adiamento ou de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de 
turismo e cultura, incluídos shows e espetáculos, de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021, o 
prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo 
consumidor, desde que assegurem a remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos adiados até a data-
limite de 31 de dezembro de 2022, e que sejam respeitados os valores e as condições dos serviços 
originalmente contratados; ou a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de outros 
serviços, reservas e eventos disponíveis nas respectivas empresas, cujo crédito poderá ser utilizado pelo 
consumidor até 31 de dezembro de 2022. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 § 1º Na hipótese de os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo e 
os demais profissionais contratados para a realização dos eventos de que trata o caput deste artigo não 
prestarem os serviços contratados no prazo previsto, o valor recebido será restituído, atualizado 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), até 31 de 
dezembro de 2022, observadas as seguintes disposições: 
 ....................................................................... 
 § 2º Serão anuladas as multas por cancelamentos dos contratos de que trata este artigo que 
tenham sido emitidas até 31 de dezembro de 2021, na hipótese de os cancelamentos decorrerem das 
medidas de isolamento social adotadas para o combate à pandemia da covid-19." (NR) 

 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 15 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres 

Gilson Machado Guimarães Neto 
 

(DOU, 16.07.2021) 
 
BOAD10669---WIN/INTER 
 
 

#AD10667#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF - SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
AO CIDADÃO - INSTITUIÇÃO 
 
 
PORTARIA COAF Nº 10, DE 12 DE JULHO DE 2021. 
 
 

 
Institui o Serviço de Informações ao Cidadão do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - 
SIC/Coaf, designa a Autoridade de Monitoramento de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF, no uso das 
atribuições que lhe conferem os incisos II, IV e V do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.663, de 1º 
de janeiro de 2019, mantido em vigor, na forma do art. 9º da Lei nº 13.901, de 11 de novembro de 2019, no 
que compatível com a Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020, considerando o disposto na Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, no Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, bem como na Resolução Coaf nº 38, 
de 20 de abril de 2021, e conforme o aprovado pelo Comitê de Gestão e Governança - -- CGG em sua reunião 
ordinária de 15 e 18 de junho de 2021, 
 ESTABELECE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, por meio da Portaria COAF 
nº 10/2021, institui o Serviço de Informações ao Cidadão do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
- SIC/Coaf e designa a Autoridade de Monitoramento de que trata a Lei nº 12.527/2011. 
 Dentre as disposições destacamos: 
 - não serão prestadas, no âmbito do SIC/Coaf, informações protegidas por hipóteses legais de 
restrição de acesso relacionadas às atribuições institucionais do Coaf. 
 - as funções do SIC/Coaf serão exercidas pela Divisão de Atendimento - Diate, com auxílio dos 
componentes organizacionais do Coaf, sob coordenação do Gabinete do Coaf - Gabin. 
 - no exercício das funções a que se refere o caput deverão ser: 
 I - observadas regras e prazos definidos pela legislação aplicável; 
 II - consideradas diretrizes, regras, procedimentos ou padrões estabelecidos pela Controladoria-
Geral da União - CGU; 
 III - priorizadas recomendações e boas práticas veiculadas em publicações oficiais da CGU, a 
exemplo de guias, manuais e cartilhas; e 
 IV - consideradas as orientações complementares de que trata o art. 8º desta Portaria. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1911 

 

 
 

 

 Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Coaf, o Serviço de Informações ao Cidadão do Coaf - SIC/Coaf, 
para exercício das funções previstas no inciso I do art. 9º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no 
art. 9º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 
 Parágrafo único. Não serão prestadas, no âmbito do SIC/Coaf, informações protegidas por hipóteses 
legais de restrição de acesso relacionadas às atribuições institucionais do Coaf. 
 Art. 2º As funções do SIC/Coaf serão exercidas pela Divisão de Atendimento - Diate, com auxílio dos 
componentes organizacionais do Coaf, sob coordenação do Gabinete do Coaf - Gabin. 
 § 1º No exercício das funções a que se refere o caput deverão ser: 
 I - observadas regras e prazos definidos pela legislação aplicável; 
 II - consideradas diretrizes, regras, procedimentos ou padrões estabelecidos pela Controladoria-Geral 
da União - CGU; 
 III - priorizadas recomendações e boas práticas veiculadas em publicações oficiais da CGU, a exemplo 
de guias, manuais e cartilhas; e 
 IV - consideradas as orientações complementares de que trata o art. 8º desta Portaria. 
 § 2º O Gabin deverá zelar pela observância dos prazos aplicáveis ao exercício das funções a que se 
refere o caput, comunicando riscos relevantes e ocorrências de descumprimento ao Presidente do Coaf e à 
autoridade de que trata o art. 7º desta Portaria. 
 Art. 3º O pedido de acesso à informação formulado com base na Lei nº 12.527, de 2011, e apresentado 
ao Coaf deve ser registrado na Plataforma Fala.BR, porta de entrada única para pedido do gênero. 
 § 1º A Diate fica incumbida de executar as operações necessárias aos registros de recebimento, 
tramitação e resposta a pedido de acesso à informação. 
 § 2º Quando não dispuser previamente de elementos para a resposta, a Diate encaminhará o pedido 
ao Gabin, para distribuição a componente organizacional que deverá fornecê-los. 
 § 3º Os elementos fornecidos para resposta serão encaminhados à Diate por intermédio do Gabin. 
 Art. 4º A resposta a pedido de acesso à informação considerada de interesse coletivo ou geral, bem 
como aquela decorrente de pedidos repetitivos, será divulgada pela internet. 
 Parágrafo único. O Chefe de Gabinete do Coaf fica incumbido de identificar as respostas a pedidos de 
acesso à informação de que trata o caput. 
 Art. 5º A resposta ao pedido de acesso à informação, em caso de negativa de acesso ou de não 
fornecimento das razões da negativa, poderá ser objeto de recurso ao Chefe de Gabinete do Coaf, na forma do 
caput do art. 21 do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 Parágrafo único. Da decisão do recurso de que trata o caput o interessado poderá recorrer ao Presidente 
do Coaf, na forma do parágrafo único do art. 21 do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 Art. 6º No caso de omissão de resposta a pedido de acesso à informação, poderá ser apresentada 
reclamação à autoridade de que trata o art. 7º desta Portaria, na forma do art. 22 do Decreto nº 7.724, de 
2012. 
 Art. 7º Fica designado o titular da Coordenação-Geral de Gestão de Riscos Institucionais - Coris do Coaf 
como a autoridade encarregada das atribuições previstas no art. 40 da Lei nº 12.527, de 2011, e no art. 67 do 
Decreto nº 7.724, de 2012. 
 Art. 8º O Chefe de Gabinete do Coaf poderá expedir orientações de natureza operacional, 
complementares ao disposto nesta Portaria, com vistas a definir, detalhar e esclarecer procedimentos e rotinas 
do fluxo interno do SIC/Coaf. 
 Parágrafo único. As orientações de que trata o caput deverão ser previamente informadas ao Presidente 
e poderão ser veiculadas em qualquer formato, inclusive mediante utilização de recursos visuais, a exemplo de 
infográficos e fluxogramas, e divulgadas preferencialmente por meio eletrônico. 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor em 2 de agosto de 2021. 
 

RICARDO LIÁO 
 

(DOU, 13.07.2021) 
 
BOAD10667---WIN/INTER 

 
 

#AD10670#  

 VOLTAR 
 
ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (ECF) - EMPRESAS OBRIGADAS E DESOBRIGADAS - EMPRESAS DO 
SIMPLES NACIONAL - PRAZO DE ENTREGA - PRORROGAÇÃO 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.039, DE 14 DE JULHO DE 2021. 
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Prorroga o prazo de transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) referente ao ano-calendário de 
2020. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, de 
29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 2º do Decreto nº 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, e no art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.004, de 18 de janeiro de 2021, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O prazo final para transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) previsto no caput do art. 3º 
da Instrução Normativa RFB nº 2.004, de 18 de janeiro de 2021, referente ao ano-calendário de 2020, fica 
prorrogado, em caráter excepcional, para o último dia útil do mês de setembro de 2021. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 2º do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.004, de 2021, 
a ECF referente ao ano-calendário de 2021 deverá ser entregue: 
 I - até o último dia útil do mês de setembro de 2021, se a extinção, a cisão parcial ou total, a fusão ou 
a incorporação ocorrer no período de janeiro a junho; e 
 II - até o último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao do evento, se a extinção, a cisão parcial ou 
total, a fusão ou a incorporação ocorrer no período de julho a dezembro. 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 16.07.2021) 
 
BOAD10670---WIN/INTER 

 
 

#AD10666#  

 VOLTAR 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 110/2021 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 110, DE 12 DE JULHO DE 2021. 
 
 

Acrescenta o art. 18-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para dispor sobre a 
convalidação de atos administrativos praticados no Estado do Tocantins entre 1º de janeiro de 1989 e 
31 de dezembro de 1994. 

 
 AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 18-
A: 
 

 "Art. 18-A. Os atos administrativos praticados no Estado do Tocantins, decorrentes de sua 
instalação, entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1994, eivados de qualquer vício jurídico 
e dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários ficam convalidados após 5 (cinco) anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé." 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.039/2021, prorrogou o prazo para transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), referente ao ano-
calendário 2020, para 30.09.2021. 
 O prazo anterior para a transmissão da obrigação era 30.07.2021, previsto na Instrução Normativa 
RFB nº 2.004/2021 *(V. Bol. 1.893 - AD). 
 Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue 
pelas pessoas jurídicas nos seguintes prazos: 
 * 30.09.2021, se a extinção, a cisão parcial ou total, a fusão ou a incorporação ocorrer no período 
de janeiro a junho; 
 * e até o último dia útil do 3º mês subsequente ao do evento, se a extinção, a cisão parcial ou total, 
a fusão ou a incorporação ocorrer no período de julho a dezembro. 
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 Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, em 12 de julho de 2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(DOU, 13.07.2021) 
 
BOAD10666---WIN/INTER 
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